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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ

PROCESSO N° 566851-22.2000.8.06.0001/1

Recorrido: Ministério Público do Estado do Ceará.

Recorrente: Município de Fortaleza.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais, comparece, através da Procuradora in fine subscrita, à insigne presença de Vossa Excelência, tributando o máximo e costumeiro respeito, para apresentar, nos autos processuais em epígrafe, segundo prazo e forma legais, as CONTRARRAZÕES a RECURSO ESPECIAL interposto (processo acima indicado), requerendo o seu recebimento e normal processamento, com o fito de ser inadmitida a subida do mesmo ou, caso assim não entenda, de remessa destas razões à instância ad quem, para, em caso de conhecimento, ser negado provimento ao recurso mediante o que a seguir se delineia.

Nestes termos, pede e espera deferimento.

Fortaleza, CE, 08 de maio de 2012.

Zélia Maria de Moraes Rocha

Procuradora de Justiça

Coordenadora do Núcleo de Recursos Cíveis

EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

PROCESSO N° 566851-22.2000.8.06.0001/1

Recorrido: Ministério Público do Estado do Ceará.

Recorrente: Município de Fortaleza.

CONTRARRAZÕES DE RECURSO

COLENDO TRIBUNAL,

PRECLAROS MINISTROS

O Ministério Público do Estado do Ceará, por meio do seu Núcleo de Recurso Cíveis (NURC), órgão desta Procuradoria-Geral de Justiça instituído pelo Provimento n.º 15/2004/PGJ-CE, coordenado pela Procuradora ao final assinada, órgão este em cujas atribuições, à luz do ato normativo que o instituiu, encontram-se os misteres de interpor e contra-arrazoar recursos para os tribunais superiores (art. 2º. III e IV do Provimento n.º 15/2004/PGJ-CE), comparece à insigne presença desta Douta Turma, para expor que a decisão recorrida não merece reparos, pois proferida com base nos mais abalizados ensinamentos jurídicos aplicáveis à processualística cível e segundo a melhor hermenêutica de nosso ordenamento jurídico, valendo por seus próprios e irrefutáveis fundamentos, conforme adiante se demonstrará.

I – CONTEXTUALIZAÇÃO DA DEMANDA

Cuida-se, originariamente, de questão atinente ao dever do  Município de Fortaleza em assegurar melhores condições de atendimento à população nos hospitais e postos de saúde, especialmente no que tange à internação de pacientes graves.

Considerados os valores superiores de nossa ordem constitucional, com destaque para o cânone inscrito no artigo 196 da Constituição da República, bem como os direitos enunciados pela Lei n° 8.080/90, o Ministério Público cearense, zelando pelo seu efetivo respeito por parte do poder público e dos serviços de relevância social, ajuizou AÇÃO CIVIL PÚBLICA (com pedido de liminar) contra o Município de Fortaleza, aduzindo, em síntese, que vislumbra-se uma enorme deficiência no sistema municipal de saúde, o que pode ser aferido diante do aumento dos números de óbitos nas UTU's que, em parte, poderiam ser evitados se houvesse suficiente números de leitos, ligados ao Sistema Único de Saúde (SUS) nas Unidades de Terapia Intensiva (UTI's) e melhor atendimento de casos graves na emergência.

Observados os fundamentos motivadores da propositura, atento à indisponibilidade do direito à vida e à saúde e entendendo presentes os requisitos legais autorizadores da liminar pleiteada na peça vestibular, o Juízo da 1a Vara da Fazenda Pública, em decisão proferida em 04 de outubro de 2001 (fls. 90-92), ordenou que o Município de Fortaleza, no prazo de 90 dias, ampliasse o número de vagas de UTI's nos hospitais da rede municipal, bem como efetuasse a melhoria dos Postos de Saúde, situados na zona periférica e central da Capital, e por fim implantasse a Central de Atendimento de Curto Prazo com intuito de evitar a peregrinação de pacientes em busca de vagas, nas diversas emergências da cidade, sob pena de multa diária, para o caso de descumprimento, no valor equivalente a R$: 1.000,00 (hum mil reais) por dia, não tendo havido.

A posteriori, o Município de Fortaleza apresentou contestação (fls. 94-100) aduzindo, em suma, (I) ilegitimidade passiva ad causam do Município de Fortaleza, (II) no mérito, alega que o Sistema Único de Saúde obedece a uma diretriz de descentralização, cabendo ao Estado instrumentalizá-lo na forma adequada, nos termos do art.7°, inciso XI da Lei n°8.080/1991 e que não cabe unicamente ao Município oferecer plenamente os serviços de saúde de que necessita a população, constituindo atribuição conjunta dos três entes federados.

Consta às fls.102/118 pedido de suspensão de liminar requestado pelo Município, devidamente deferido pelo Presidente do Tribunal de Justiça à época.

Instada a manifestar-se sobre a resposta do Município, a  Promotoria de Justiça de Defesa da Saúde Pública da Comarca de Fortaleza apresentou réplica às fls. 156-171.

Uma vez respeitadas as faculdades processuais, plenamente observado o princípio do contraditório, e regularmente atendidos os trâmites legais, o Juízo da 1a Vara da Fazenda Pública, mediante irrefutável exegese dos cânones constitucionais incidentes sobre a matéria e em lúcida e irreparável aplicação do direito pátrio, findou por confirmar a tutela requestada, julgando parcialmente procedente os pedidos feitos na demanda civil pública, condenando o Município de Fortaleza na obrigação de fazer, em definitivo e de forma continuada, consistente no aumento do número de vagas de UTI's (de, no mínimo, cinco por cento) nos hospitais da rede municipal, com capacidade acima de 50 leitos, a fim de que os mesmos possuam, no mínimo, 05(cinco) leitos de UTI's fixando, para tanto, um prazo de 06(seis) meses. (fls. 323-341).

Inconformado pelo deslinde dado à lide pelo Juízo da 1a Vara da Fazenda Pública, o Município de Fortaleza interpôs apelação para reapreciação da questão em segunda instância (fls. 343-352), tendo a Egrégia Corte Estadual de Justiça mantido a sentença mediante salutar decisão unânime da 2ª Câmara de Justiça Cível (fls. 418-425).

Inobstante o notável grau de completude jurídica do decisum proferido pela 2a Câmara Cível da Egrégia Corte Cearense de Justiça, o Município de Fortaleza, novamente olvidando os deveres processuais que o caso sub judice lhe impunha, e movido pelo claro intuito de procrastinar o andamento do feito, interpôs Recurso Especial (fls. 429 a 436 dos fólios) com fulcro na alínea “a” do inciso III do artigo 105 da Constituição da República, o que passamos a rechaçar nesse momento.

II – PRELIMINARMENTE

Inadmissibilidade do Recurso Especial.

Preambularmente, cumpre-nos rememorar que o Recurso Especial, diversamente do que ocorre com os meios ordinários de impugnação das decisões judiciais, demanda não apenas sucumbência para satisfação dos requisitos legais atinentes à legitimidade e ao interesse processual, mas, outrossim, a inequívoca e efetiva demonstração de ofensa ao direito positivo federal. 

Noutros termos, além dessa verificação de possibilidade jurídica do pedido, de interesse de agir e de legitimidade ad causam, faz-se necessário, a par do preenchimento de certas formalidades específicas, o cumprimento de um requisito primordial atinente à proteção do direito objetivo e de sua aplicação uniforme: a ocorrência, no julgado, de violação ao direito federal.

Com efeito, o artigo 105 da Constituição da República assevera ser da competência do Superior Tribunal de Justiça:

“III – julgar, em recurso especial, as causas decididas em única ou última instância, pelos Tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida:

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência;

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal;

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal”.

Em referência a tal dispositivo, a doutrina de Elpídio Donizetti esclarece que:

“o recurso especial tem em mira, pelo menos num plano imediato, não o direito subjetivo da parte, mas sim a proteção do direito objetivo, a uniformidade da aplicação desse direito, daí porque (...) não se aprecia matéria de fato, mas somente de direito”. 
 (GRIFAMOS).

Porém, Excelências, as razões apresentadas pelo recorrente carecem, conforme a seguir demonstrado, dos requisitos de conhecimento do Recurso Especial.

Ab initio, insta asseverar a ocorrência de obstáculos intransponíveis à apreciação do referido instrumento recursal por parte desta Augusta Corte de Justiça, facilmente verificáveis por ocasião da análise da impugnação intentada.

Não patenteou o recorrente a admissibilidade do Recurso Especial, limitando-se a desenvolver alegações distanciadas da efetiva certificação da sua pertinência ao caso dos autos. Não tornou clara a presença cabal dos requisitos fundamentais à interposição do apelo nobre, tais como  a demonstração de juízo de valor, no aresto, acerca da aplicação da lei federal e a comprovação eficaz de sua ofensa, deixando, assim, de evidenciar, na prática, o pleno cabimento do recurso manejado.

Restringiu-se o recorrente, a rememorar o histórico processual, a revolver repetidamente o conteúdo fático apreciado pelas instâncias inferiores, a abordar, de forma concisa, a decisão impugnada e a alegar, segundo livre interpretação dos fatos, que a sentença e o acórdão exarado pelo Colendo Tribunal de Justiça do Estado do Ceará ao condenar o Município de Fortaleza a ampliar os números de vagas nas UTI's dos hospitais da rede pública municipal adotando como parâmetro critérios estabelecidos na Resolução n° 012/97 do CREMEC estaria violando dispositivos da Lei Federal n° 8.080/90

                            Ao compulsar os autos verifica-se que o recorrente, não comprovou, em momento algum, de modo efetivo, contrariedade - e sequer debate - atinente a direito federal, o que seria indispensável para a admissão do apelo raro conforme inteligência analógica do enunciado n° 282 do Supremo Tribunal Federal abaixo transladado:

“É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada”.

Por conseguinte, observa-se que o recurso ora debelado não preencheu os requisitos de regularidade consignados no artigo 541 do CPC abaixo reproduzido:

“Art. 541. O recurso Extraordinário e o recurso especial, nos casos previstos na Constituição Federal, serão interpostos perante o presidente ou vice-presidente do tribunal recorrido, em petições distintas que conterão:

I – a exposição do fato e do direito;

II – a demonstração do cabimento do recurso interposto;

III – as razões do pedido de reforma da decisão recorrida.”

Com efeito, a pretensão recursal é insubsistente e carecedora dos requisitos de admissibilidade preceituados em nossa ordem jurídica, não sendo digna de ser conhecida pela Egrégia Corte Superior.

Em verdade, objetando-se ao entendimento perfilhado no aresto reportado alhures, lançou mão, o recorrente, do presente apelo nobre para, reavivando questões fáticas, aduzir que a sentença do juízo a quo e o acórdão prolatado pelo Colendo Tribunal de Justiça atribuíram caráter de norma vinculante à mera recomendação contida na Resolução n° 012/97 do CREMEC, afirmando, sob tal mote, a ocorrência de violação aos artigos 1°, 2°, 4°, §2° e 7°, incisos I a XIII da Lei Federal n°8.080/90, no decisum da Egrégia Corte Cearense de Justiça.

No caso dos autos não ocorreu má aplicação ou errônea interpretação de dispositivo de lei federal capaz de justificar o Recurso Especial com fulcro no artigo 105, III, “a”, da CF/88, findando o intento do recorrente por demandar da Corte da Cidadania a apreciação dos fatos e o exame de prova, transmudando o apelo raro num meio ordinário de impugnação, o que é inadmissível.

Segundo o princípio da persuasão racional, o julgador é livre para construir o seu convencimento a partir do conjunto probatório dos autos, bastando que a decisão seja regularmente fundamentada.

 A sentença de fls.323/341 exarado pelo juízo a quo e confirmada pelo Colendo Tribunal de Justiça, esclareceu que o Conselho Regional de Medicina ao editar a Resolução n°012/1997 e quantificar um razoável de leitos de UTI para serem oferecidos nos hospitais, estabeleceu um critério, dentro de padrões razoáveis, tendo em vista que o CREMEC é o órgão responsável pelo exercício do Poder de Polícia na área da saúde, e por isso, detém conhecimentos técnicos naquela área capaz, portanto, de estipular parâmetros lógicos.

Na cogitação do apelo especial, cumpre ao causídico ser cauteloso, devendo, verificar, antecipadamente, o atendimento de pressupostos específicos de cabimento do recurso para perfunctória demonstração em seu arrazoado recursal. Cabe aditar, outrossim, que o Recurso Especial é rigorosamente técnico, devendo, pois, ser desconhecido quando, a exemplo da hipótese em análise (que, dentre outras falhas, se ressente efetiva satisfação ao enunciado 282 da súmula do STF) não há a configuração da indispensável regularidade formal.

Por todo o exposto, infere-se que o recurso ora respondido não deve, sequer, ser conhecido.

III - DA QUESTÃO MERITÓRIA

                                         DAS RAZÕES DE DIREITO ENSEJADORAS DA MANUTENÇÃO DO DECISUM

Ultrapassadas as preliminares agitadas, o que se admite apenas em face do PRINCÍPIO DA EVENTUALIDADE, melhor sorte não assistirá ao recorrente. Forçoso, desde já, concluir pela impossibilidade de conhecimento e de admissibilidade do Recurso Especial interposto, sendo esta, portanto, medida que se impõe senão vejamos.

Conforme já expendido, a ação originária diz respeito à ação civil pública autorada pelo Parquet com vistas a compelir o Município de Fortaleza a cumprir obrigação de fazer concernente à melhoria das condições de atendimento da população nos hospitais e postos de saúde do Município de Fortaleza.

Afirma o recorrente, nas razões de sua peça recursal (fls. 429/436), que o acórdão proferido pela 2a Câmara Cível desta Colenda Corte de Justiça merece ser reformado, em virtude de ter violado dispositivos da Lei n° 8.080/90, ao atribuir relevância preponderante a Resolução n°12/1997 emanada do Conselho Regional de Medicina do Estado do Ceará.

Antes de mais nada, é preciso delimitar que as razões do recurso especial ora rechaçado (fls.429 a 436)  restringe-se a alegativa de que a Colenda Corte de Justiça ao determinar que o Município de Fortaleza cumprisse o disposto na Resolução n° 012/97 do CREMEC, aumentando o número de leitos de UTI nos hospitais públicos municipais, afrontou o disposto na Lei 8.080/90.

Isto posto, passamos a considerar do seguinte modo:

Na hipótese dos autos, a Colenda 2a Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, ao exarar o acórdão consignado à folha 418 dos autos, pronunciou-se de modo conclusivo a respeito das irresignações apresentadas, sendo suficiente, para aferição desta afirmação, a transcrição do entendimento ementado nos seguintes termos (fls. 418/425):

Vejamos:

“ EMENTA: AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONSTITUCIONAL. DEFICIÊNCIA NA OFERTA DE LEITOS HOSPITALARES PARA ATENDIMENTO DE PACIENTES EM ESTADO GRAVE NA REDE MUNICIPAL. DIREITOS FUNDAMENTAIS À VIDA E À SAÚDE. COMPETÊNCIA COMUM DA UNIÃO, DOS ESTADOS E DOS MUNICÍPIOS. DEVER DE PRESTAR O SERVIÇO PÚBLICO ESSENCIAL COM OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA EFICIÊNCIA. ATENDIMENTO À DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA, PRINCÍPIO FUNDAMENTAL DA REPÚBLICA FEDERATIVA BRASILEIRA.

I – Em sede de ação civil pública o Ministério Público provou que a rede hospitalar do Município de Fortaleza, minimamente, de leitos em quantidade possível ao atendimento dos pacientes em estado grave que lhes são encaminhados.

II – O Conselho Regional de Medicina do Estado do Ceará, por sua vez, ao editar a Resolução n° 012/1997, quantificou um número razoável de leitos de UTI para serem oferecidos nos nosocômios, estabelecendo, para tanto, entre cinco a dez por cento dos compartimentos das instituições hospitalares com mais de cinquenta unidades, variando o porcentual de acordo com a destinação da Unidade Hospitalar, observando-se o limite mínimo de 5(cinco) leitos.

III – Os direitos à vida e à saúde são qualificados como fundamentais pela Constituição Federal, que atribui à União, aos Estados e aos Municípios a competência comum de cuidar da saúde e assistência pública (caput dos arts.5º e 6º c/c art.23, II da CF/88)

IV – No mesmo sentido o teor das regras contidas ma Lei Federal n° 8.080/1990, que instituiu o Sistema Único de Saúde e garante a observância aos princípios da universalidade de acesso  aos serviços de saúde em todos os níveis de assistência; da integralidade de assistência, entendida como conjunto articulado e contínuo das ações e serviços preventivos e curativos, individuais e coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis de complexidade do sistema; da preservação da autonomia das pessoas na defesa de sua integridade física e moral; igualdade da assistência à saúde, sem preconceitos ou privilégios de qualquer espécie; descentralização político-administrativa, com direção única em cada esfera de governo: a) ênfase na descentralização dos serviços para os municípios; conjugação dos recursos financeiros, tecnológicos, materiais e humanos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na prestação de serviços de assistência à saúde da população; da capacidade de resolução dos serviços em todos os níveis de assistência e da organização dos serviços públicos de modo a evitar duplicidade de meios para fins idênticos (incisos I a XIII do art.7º do citado diploma legal).

V – No que toca aos recursos financeiros para a implementação das melhorias no atendimento hospitalar de que trata a ação civil pública, ressalva-se que o Município de Fortaleza recebe recursos federais para fazer frente à gestão plena do Sistema Municipal de Saúde, assegurados pela Constituição Federal (arts.196 e seguintes) e pela legislação ordinária, além do que possui reserva orçamentária própria para tanto.

VI – Cabe à Administração Pública prestar os serviços que lhe são demandados com atenção, também, ao princípio da eficiência(art.37, caput da Lei Maior), não se admitindo que por conta das suas ineficiências administrativas o Poder Público, seja ele Federal, Estadual ou Municipal, deixe  de dispor de rede de atendimento adequado à internações de pacientes em estado grave, pois caso contrário, estaria violando, além dos dispositivos constitucionais antes mencionados, o princípio fundamental da República Federativa do Brasil atinente à dignidade da pessoa humana.

Reexame necessário e apelação cível conhecidas, porém improvidas.


Como visto, considerada a plena abordagem das teses suscitadas, nenhuma assertiva de violação a lei federal se afigura cabível em relação ao acórdão recorrido.


Com efeito, a recorrente não demonstrou, de forma efetiva, qualquer violação a dispositivo de lei federal, no acórdão prolatado pelo órgão fracionário do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, findando infrutífera a sua pretensão.

  De fato, limitou-se o recorrente, pela via do Recurso Especial, novamente a tecer considerações sobre impossibilidade de uma Resolução do CREMEC vincular a Administração Pública Municipal a realizar o aumento do número de leitos de UTI nos hospitais públicos municipais, afrontando assim dispositivos da Lei 8.080/1990, revolvendo questões já apreciadas em momento oportuno pelo Colendo Tribunal de Justiça.

 Labora em equívoco o recorrente quando afirma que a sentença e acordão  atribuíram caráter de norma vinculante à mera recomendação contida na Resolução n°12/97 do CREMEC, já que a mencionada resolução não foi invocada para gerar obrigação, mas tão somente utilizada para estabelecer parâmetros lógicos.

Importa ressaltar que o próprio Município às fls.97, reconhece o caráter apenas informativo da Resolução do CREMEC, vejamos:

“ ...Desta forma, a Resolução mencionada, do CREMEC, embora se reconheça sua importância, não é capaz de obrigar e vincular o contestante. Não passa ela, portanto, de indicativo, de referência, estudo.

Não deve o apelo nobre prosperar.

Precedentes do Superior Tribunal de Justiça favoráveis - a exemplo do seguinte excerto - ao teor da decisão do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará.

“  PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. EXECUÇÃO DIRETA DE AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. ATRIBUIÇÃO LEGAL DOS ÓRGÃOS LOCAIS, E NÃO DA UNIÃO.

1. Segundo a Constituição, "a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução  do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para a sua promoção, proteção e recuperação" (art. 196). Todavia, cumpre ao legislador dispor sobre a "regulamentação, fiscalização e controle" das ações e serviços de saúde, "devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado" (CF, art. 197). Relativamente ao sistema único de saúde (SUS), ele é formado, segundo a Constituição, por "uma rede  regionalizada e hierarquizada" de ações e serviços de saúde, observadas, entre outras diretrizes, a da "descentralização, com direção única em cada esfera de governo" (art. 198).

2. Atendendo ao preceito constitucional, a Lei 8.080/90 tratou da organização do SUS, inclusive no que se refere à distribuição das competências, das atribuições e das responsabilidades de seus vários órgãos  integrantes, com o objetivo, não apenas de evitar a sobreposição de estruturas administrativas, mas para conferir eficiência, economicidade e agilidade ao sistema, condição indispensável a garantir aos cidadãos, da melhor maneira possível, o acesso universal e igualitário aos serviços de saúde.

3. Relativamente à execução e prestação direta dos serviços, a Lei atribuiu aos Municípios essa responsabilidade (art. 18, incisos I, IV e V, da Lei n.º 8.080/90), compatibilizando o Sistema, no particular, com o estabelecido pela Constituição no seu artigo 30, VII: "Compete aos Municípios (...) prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população". No que se refere especificamente à assistência farmacêutica, cumpre à União, como gestora federal do SUS, o repasse de recurso financeiros, cabendo aos Municípios e, supletivamente,

aos Estados, a aquisição e a adequada dispensação de medicamentos.

4. Agravo regimental provido para excluir a União do pólo passivo da demanda. GRIFO NOSSO ( AgRg no RESP 888975/RS 2006/0209307-8, Relator: Ministro LUIZ FUX, Data de Julgamento: 16/08/2007, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJ 22/10/2007 p. 205)”.

A instância recursal ordinária, soberana na apreciação do acervo probatório, lançou sua decisão após prudente e acurada análise dos elementos carreados aos autos pelas partes, concluindo, acertadamente, legalmente e imaculadamente, pela manutenção do decisum exarado pelo órgão jurisdicional de primeiro grau, o que se espera também prevalente na presente instância judicial.

Por todo o exposto, o Parquet cearense espera a TOTAL REJEIÇÃO do vertente Recurso Especial.

IV – DO PEDIDO DE MANUTENÇÃO DA DECISÃO

Desta forma, à luz das razões de fato e de direito antes expostas, postula o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ pelo acolhimento do arrazoado preliminar suscitado para que o presente Recurso Especial não seja conhecido.

Ultrapassado o acima exposto, o que não se aguarda, diante da perfeição processual e acerto da decisão recorrida, dignem-se Vossas Excelências em negar provimento ao vertente apelo raro, findando por confirmar, em todos os seus termos, a irreprochável decisão proferida pelo E. Tribunal de Justiça do Ceará.

Fortaleza, CE, 08 de maio de 2012.

Zélia Maria de Moraes Rocha

Procuradora de Justiça

                               Coordenadora do Núcleo de Recursos Cíveis

�	 DONIZETTI, Elpídio. Curso Didático de Direito Processual Civil. 6 ed. Belo Horizonte: Del Rey, 2005, p. 325.
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